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PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

PARECER JURÍDICO no 595/2020 
 

ASSUNTO: PARECER JURÍDICO SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 
LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 10 LEITOS DE UTI DO HOSPITAL NOSSA SENHORA 
PERPÉTUO SOCORRO. 
 
ÓRGÃO ASSESSORADO: DEPARTAMENTO DE COMPRA E LICITAÇÃO. 
 
RELATÓRIO 
 
1. Trata-se de solicitação para contratação direta por dispensa contratação de 10 leitos de UTI 
do HOSPITAL NOSSA SENHORA PERPÉTUO SOCORRO. 
 
2. Por oportuno, cumpre informar a possibilidade de realização de procedimentos de dispensa 
de licitação com fulcro no artigo 4º, da Lei Federal nº 13.979/20, recentemente alterada pela Medida 
Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, a fim de viabilizar as contratações necessárias ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus. 
 
3. Documentos que acompanham o pedido: 

 
• Memorando 603/2020, requerendo a contratação emergencial; 
• Minuta do Contrato 2098/2020; 
• Ofício 89/2020 do Hospital de Gaspar; 
• Cadastro nacional de Pessoa Jurídica; 
• Certidões Negativas Fiscais e Trabalhistas. 

 
4. Esse é o relatório necessário. 

 
FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 
 
5. Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 
elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão prestar 
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria requerente, nem analisar aspectos de 
natureza eminentemente técnica ou administrativa.  

 
6. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do ponto 
de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem 
compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução 
recomendada. 

 
7. Salienta-se que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.   Não 
obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 
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seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da autoridade assessorada. 

 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
8. Ab initio, é de bom alvitre destacar que licitação é o procedimento administrativo formal em 
que a administração pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital ou 
convite), empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e 
serviços. 
 
9. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os potenciais 
prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público, contudo, verifica-
se que o hospital é o único no município a oferecer tal serviço. 

 
10. A Organização Mundial da Saúde reconheceu, no dia 11 de março de 2020, que o 
coronavírus, responsável pela doença catalogada como COVID-19, espalhou-se por diversas partes 
do mundo, a ponto de tal situação merecer ser caracterizada como uma pandemia. No Brasil, já há 
vários casos e a totalidade do território nacional já foi considerada em situação de transmissão 
comunitária, aquela em que não é mais possível rastrear a origem da contaminação. Tal realidade 
favorece o aumento drástico do contágio viral e dificulta o combate à situação pandêmica. 

 
11. Trata-se de situação emergencial em que o Estado carece de célere tutela para efetivar sua 
necessidade, podendo acarretar graves prejuízos e comprometer a segurança/saúde pública caso 
tenha que suportar a morosidade inerente do procedimento licitatório. Em que pese a previsão 
excepcional, tais situações devem ser analisadas em concreto, limitando-se o quantitativo apenas ao 
necessário para satisfazer determinada demanda.  

 
12. Para efetivação da Dispensa de Licitação devem ser observados os requisitos previstos nos 
incisos I, II, e III do parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 8.666/93. Vejamos:  

 
Art. 26 (...) Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos:  
I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso;  
II – razão da escolha do fornecedor ou executante;  
III – justificativa do preço. 

 
13. Uma das medidas previstas no mencionado diploma legal é a excepcional hipótese de 
contratação de bens, serviços e insumos sem licitação, nos casos em que o objeto contratado tiver 
como finalidade o combate ao coronavírus. O art. 4º da Lei nº 13.979, de 2020, prevê que a licitação 
é dispensável nesses casos com o seguinte texto: 
 

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata 
esta Lei. 
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§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 
aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus. 
 
§  2º  Todas as aquisições ou contratações realizadas com base nesta Lei 
serão disponibilizadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
da realização do ato, em site oficial específico na internet, observados, no 
que couber, os requisitos previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, com o nome do contratado, o número de sua 
inscrição na Secretaria da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o 
valor e o respectivo processo de aquisição ou contratação, além das 
seguintes informações:  

 
II – a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e o local 
de entrega ou de prestação; 
 
III – o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os montantes pagos 
e o saldo disponível ou bloqueado, caso exista;      
 
IV – as informações sobre eventuais aditivos contratuais;     
V – a quantidade entregue em cada unidade da Federação durante a 
execução do contrato, nas contratações de bens e serviços.   
VI - as atas de registros de preços das quais a contratação se origine.    

 
§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, 
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou 
com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público 
suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem 
ou serviço a ser adquirido. 

 
14. Trata-se de hipótese de contratação direta temporária e destinada a uma política de saúde 
pública específica, o enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus. Passado todo esse 
contexto de combate à transmissibilidade do referido vírus, esse caso de dispensa de licitação não 
poderá mais ser aplicado. Ou seja, o art. 4º acima transcrito é uma norma de vigência temporária, 
nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Sua vigência está 
vinculada ao estado de emergência decorrente do coronavírus. Na presente situação, ainda vigora 
atualmente a mencionada situação de urgência, de modo que a norma acima transcrita ainda se 
encontra vigente, motivo pelo qual a Administração pode seguir seus preceitos e contratar sem 
licitação. 
 
15. É lícito dizer que a aplicação escorreita da contratação direta em análise exige a presença de 
alguns requisitos de ordem temporal, material e procedimental (formal). Quanto ao temporal, é a já 
mencionada emergência em decorrência do coronavírus.  

 
16. A exigências de ordem material dizem respeito à configuração dos fatos geradores da 
dispensa prevista no art. 4º da Lei nº 13.979, de 2020. Os elementos que caracterizam tais fatos 
geradores foram listados no art. 4º-B do mesmo diploma legal, que diz: 
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Art. 4º-B.  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 
presumem-se comprovadas as condições de:      
I – ocorrência de situação de emergência;    
II – necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;   
III – existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação de 
serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares; e  
IV – limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação 
de emergência.  

 
17. Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é preciso que: a) vigore 
a emergência de combate ao coronavírus (temporal); b) haja necessidade de atendimento imediato 
para o enfrentamento do vírus; c) estejam em risco em decorrência do coronavírus pessoas, obras, 
prestação de serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares; e d) limitação da 
contratação ao necessário para o atendimento da emergência. 
 
18. A Lei nº 13.979, de 2020, é um diploma específico e destinado ao enfrentamento de uma 
situação temporária e excepcional. Desse modo, sua aplicação ocorre nas situações extraordinárias 
destinadas ao combate ao coronavírus e sua interpretação deve sempre estar focada nessa 
finalidade, de modo que eventuais entraves legais ao enfrentamento da pandemia atualmente vivida 
devem ser superados sob pena de um mal maior à saúde da população brasileira. 

 
19. Focada nesse intuito de atender às demandas de combate à transmissibilidade do 
coronavírus, assim como aos efeitos da doença COVID-19, a Lei nº 13.979, de 2020, simplificou 
consideravelmente o procedimento de contratação, afastando, total ou parcialmente, a aplicação de 
alguns institutos exigidos pelo regime geral de contratação pública, previsto na Lei nº 8.666, de 
1993. Ou seja, no aspecto procedimental, deve-se recorrer à Lei nº 8.666, de 1993, nas 
contratações por dispensa de licitação destinadas ao enfrentamento do coronavírus apenas naquilo 
que não conflite, expressa ou implicitamente, com o procedimento e com a finalidade premente de 
proteção da saúde, previstos na Lei nº 13.979, de 2020. 

 
20. Nessa linha, apontamos que a Lei de Combate ao Coronavírus expressamente simplifica o 
procedimento de contratação por dispensa de licitação nos seguintes pontos: 

 
a) Dispensa da elaboração de estudos preliminares quando se tratar de 
bens e serviços comuns (art. 4º-C); 
b) O gerenciamento de risco não é exigido na fase da contratação, mas 
apenas na execução do contrato (art. 4º-D); 
c) Aceitação de projeto básico simplificado, o qual contenha os elementos 
previstos no art. 4-E, § 1º da Lei em comento; 
d) Possibilidade de, excepcionalmente, o gestor dispensar, mediante 
justificativa, a estimativa de preço exigida pelo § 1º, inciso VI, do art. 4-Eda Lei 
nº 13.979, de 2020; e 
e) Dispensa da apresentação dos documentos relativos à habilitação, 
excepcionalmente e mediante justificativa, nas situações em que houver 
restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, ressalvadas as 
habilitações relativas à regularidade com a Seguridade Social e o cumprimento 
do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição (trabalho de menores) (art. 
4º-F). 
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21. Da análise das regras acima citadas, verifica-se que a Lei nº 13.979, de 2020, não excetuou a 
aplicação do art. 26 do procedimento de contratação por dispensa de licitação para o enfrentamento 
da emergência em decorrência do coronavírus. Assim, também devem ser observadas as 
disposições do art. 26 da Lei Geral de Licitações, que assim preconiza: 
 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do 
art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei 
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 
para a eficácia dos atos. 
 
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados. 
 

22. Com isso, o procedimento de contratação por dispensa de licitação para o combate ao 
coronavírus deve ainda respeitar as seguintes etapas: a) ratificação do reconhecimento da dispensa 
pela autoridade superior, observados os requisitos materiais apontados no tópico anterior deste 
parecer; b) publicação do ato de dispensa no órgão de imprensa oficial; c) razão da escolha do 
fornecedor; e d) a justificativa do preço contratado. Quanto aos demais requisitos previstos no art. 26 
acima transcrito, entendemos que ou foram afastados pela Lei nº 13.979, de 2020, ou não se 
aplicam à hipótese de contratação ora analisada. 
 
22. Assim, é necessário ainda que a minuta do contrato siga os padrões citados ao longo deste 
parecer, principalmente quanto a determinação do período em que será realizado, devendo se ater 
ao período de 180 dias previsto no artigo 24, IV da Lei 8.666/93, bem como evitar a possibilidade de 
prorrogação, por se tratar de uma medida emergencial é vedado tal cláusula, bem como a reserva 
orçamentária suficiente e obrigações das partes no contrato. 
 
23. Diante do exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais, opina pela regularidade da 
contratação direta por dispensa de licitação, com fulcro no art. 04, da Lei nº 13.979/2020, é legal e 
plenamente possível, desde que atendidos, no mínimo, os itens acima. 

 
24. Salvo melhor juízo, é o parecer. 
 

Gaspar, 06 de outubro de 2020. 
 

CARLOS HENRIQUE THEISS 
Consultor Jurídico 
OAB/SC 47.536 
Matrícula 16.226 


